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PARECER DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO REFERENTE AO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 018/2026 
 

 

ASSUNTO: Resposta à impugnação interposta pela Sra.  K. C. R. S COMÉRCIO 

DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 

 

SÍNTESE DOS FATOS:  
 

O Município de Capim Grosso - Bahia, após regular processo administrativo iniciou 

os procedimentos para o certame licitatório na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP Nº 018/2026, devidamente autorizado pela autoridade competente, visando a 

REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS BÁSICOS, 

MEDICAMENTOS HOSPITALARES, MATERIAIS PENSO, INSUMOS, 

CORRELATOS FARMACÊUTICOS E EQUIPAMENTOS PERMANENTES 

DESTINADOS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM 

GROSSO – BA, informamos a Vossa Senhoria que, as considerações acostadas na vossa 

peça de impugnação foram objeto de análise, sendo que, fora considerada, como 

procedente conforme justificativas e esclarecimentos a seguir. 

Inicialmente, com relação aos pressupostos de admissibilidade da impugnação 

apresentada, observa-se que ela foi protocolada tempestivamente, sendo a autora da peça, 

pessoa jurídica, devidamente, qualificada. 

O objetivo do procedimento licitatório deve ser sempre o de garantir aos participantes 

e à Administração condições de isonomia e equilíbrio, integralmente, as condições de 

admissibilidade para a propositura da impugnação, sendo que, a peça deva ser conhecida e 

apreciada, como forma de aperfeiçoar o instrumento convocatório e permitir à 

administração realizar uma contratação que lhe garanta a satisfação das suas necessidades, 

através da proposta que lhe for mais vantajosa. 
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DO EDITAL E DA LEGISLAÇÃO: 
 

A Administração Pública, nos termos da Constituição Federal (art.37, XXI), para 

contratações de suas obras, serviços, compras e alienações deve sempre realizar um 

procedimento licitatório, a fim de assegurar a igualdade entre os participantes e o respeito à 

legalidade, já que, para ela só é possível fazer o que a lei permite, selecionando a proposta 

mais vantajosa, tendo em vista a satisfação do interesse público.   

Assim, a licitação, como procedimento administrativo, deve obedecer aos ditames 

constitucionais, aos princípios gerais de direito e à lei, aqui citando particularmente a Lei 

Federal nº. 14.133/21, que regula atualmente, a modalidade de licitação denominada pregão 

eletrônico, bem como o Sistema d Registro de Preços, para aquisição de bens e serviços 

comuns, seguindo todo um procedimento formal (art. 6º, incisos XLI e XLV, combinados 

com os artigos 17º, 29º e 82º, da referida lei), de estrita observância aos princípios básicos 

descritos no artigo 5º da mesma lei, quais sejam: legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da transparência, da eficácia, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, entre outros.  

Para Hely Lopes Meirelles, in “Licitação e Contrato Administrativo” (pág. 26/27, 12a. 

Edição, 1999): 

“Procedimento formal significa que a licitação está vinculada às prescrições legais que a regem em 

todos os seus atos e fases. Não só a lei, mas o regulamento, as instruções complementares e o edital 

pautam o procedimento da licitação, vinculando a Administração e os licitantes a todas as suas 

exigências, desde a convocação dos interessados até a homologação do julgamento.” 

Insta informar a esta empresa impugnante que, esta Pregoeira em nenhum momento 

teve o desejo ou a intenção de tornar inacessível o instrumento convocatório, haja vista 

que, o objeto do certame, bem como, as suas especificações técnicas e valores são passadas 

para o Setor de Licitações, contidas nos autos do processo administrativo que origina e 

motiva a deflagração de todo o processo, pela secretaria solicitante, não tendo esta 

Pregoeira, a responsabilidade sobre estas informações, nem a necessidade de ter o 

conhecimento pleno sobre todos os objetos a serem licitados. 
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DA ANÁLISE E JULGAMENTO DO IMPUGNAÇÃO 

Da exigência do selo do INMETRO para os itens 312, 313 E 543 

 

A empresa impugnante questiona sobre a não exigência de selo e/ou registro do 

INMETRO, para os itens mencionados, sendo que, em consulta para prepostos da 

secretaria solicitante, realmente, fora constatada esta ausência, tornando este ponto 

impugnado, como, PROCEDENTE. 

 

Da inexequibilidade dos valores dos itens 

 

Em um outro ponto, a empresa impugnante, aduz, o seguinte: 

 

Seja realizada uma nova pesquisa de preços a fim de obter os valores de referência 

exequível(conforme valor de mercado), junto de fornecedores sérios e da área de atuação dos 

produtos (balanças), de forma a cotar na íntegra o que foi solicitado no edital e com a devida 

CERTIFICAÇÃO INMETRO, não retirando preços na internet que variam constantemente e 

não costumam atender ao solicitado no edital, afim de não fracassar o certame que certamente 

demanda trabalho desta comissão; 

 

Mediante, a procedência mencionada no ponto impugnado acima, as especificações 

dos itens, sofrerão alterações o que, incidira´, sim, em busca de novas cotações, torando, 

este ponto impugnado, também, como PROCEDENTE. 

 

DA DECISÃO 

 

Diante das argumentações aferidas na peça de impugnação apresentada pela 

conceituada empresa, observamos que os pontos impugnados, merecem serem revistos e 

alterados, sendo que, informamos o deferimento da impugnação pelos esclarecimentos e 

respostas constantes deste documento, e, entendemos pela PROCEDÊNCIA da 
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impugnação interposta por esta empresa, referente ao procedimento para o Pregão 

Eletrônico SRP nº 018/2026. 

Por conseguinte, e, mediante, a questão da exigência do selo do INMETRO, 

bem como, a possibilidade de inexequibilidade dos valores unitários dos itens  312, 

313 e 543, do certame, os referidos itens serão cancelados, visando as suas melhores 

especificações e valores e, futura aquisição, em um novo e futuro procedimento 

licitatório, sendo que, os demais itens, serão mantidos inalterados, com disputa 

normal para a data e horário da sessão. 

Sendo o que apresentamos para o momento, e, certos de vossa compreensão, 

renovamos os votos de apreço e estima, e, nos colocamos à disposição para eventuais 

esclarecimentos. 

SMJ, é o nosso Parecer. 

Capim Grosso - Bahia, 31 de agosto de 2026. 

 

 

 

 
ARIANE VIEIRA RIOS DA SILVA 

Pregoeira Municipal 
Portaria n° 215/2025 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE – CMDCA 

CAPIM GROSSO-BA 

   

 
 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 006/2026 
31 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE CERTIFICAÇÃO/ATESTADO DE 
INSCRIÇÃO E REGULARIDADE DE ENTIDADE JUNTO AO 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE CAPIM GROSSO - CMDCA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de CAPIM GROSSO-BA, no 

uso das atribuições legais estabelecidas na Lei Municipal nº 408/2018 e com fundamento na Lei Federal n° 
8.069/90 – ECA e o disposto na Resolução nº 164 do CONANDA. 
 

CONSIDERANDO: a Lei Municipal nº 408/2018, que dispõe sobre a política municipal de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente de CAPIM GROSSO-BA – BA, e dá outras providências.  

CONSIDERANDO: a competência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) 

em formular diretrizes e fiscalizar a execução das políticas públicas voltadas para a infância e adolescência;  

CONSIDERANDO: a imprescindível observância dos princípios basilares que devem nortear qualquer ato 

oriundo da Administração Pública (art. 37, da Constituição Federal). 

CONSIDERANDO: que, consoante o caput do art. 91 da Lei Federal n.º 8.069/1990, cabe ao Conselho 
proceder ao registro das entidades não governamentais de atendimento à criança e ao adolescente. 

CONSIDERANDO a documentação apresentada pelo Instituto João Bittar, inscrita no CNPJ sob o nº 
21.289.889/0001-49, para fins de inscrição/certificação junto a este Conselho; 

CONSIDERANDO a análise da documentação apresentada e a verificação do atendimento aos requisitos 
estabelecidos na legislação vigente e nas normas deste Conselho; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CMDCA, realizada em reunião ordinária/extraordinária no 

dia 18 de agosto de 2026. 
 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - Certificar, para os devidos fins, que a entidade INSTITUTO JOÃO BITTAR, CNPJ sob o nº 
21.289.889/0001-49, encontra-se inscrita e regular perante o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – CMDCA de Capim Grosso-BA, estando habilitada a desenvolver suas atividades voltadas 
à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, nos termos da legislação vigente, 

conforme certificado nº 001/2026 em Anexo I. 

Art. 2º - A presente certificação terá validade de 02 anos, podendo ser renovada mediante nova análise e 

deliberação do CMDCA, observadas as normas vigentes.  
 

Art. 3º- Esta resolução entrará em vigor com efeitos retroativos a 18 de agosto de 2026, revogadas as 

disposições contrárias. 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.  
Capim Grosso-BA, 31 de agosto de 2026. 

 
 

LUCIENE ROSA DOS SANTOS 
Presidente do Conselho Municipal dos  
Direitos da Criança e do Adolescente 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE – CMDCA 

CAPIM GROSSO-BA 

   

 
 

 

 

CERTIFICADO DE REGISTRO N° 001/2026 
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Capim 
Grosso/BA, neste ato representado por sua presidente Luciene Rosa Dos Santos no uso das 

atribuições legais estabelecidas na Lei Municipal nº 408/2018, bem como pela Resolução 
CONANDA n°116/2006, CERTIFICA para os devidos fins de direito e efeito legal que o 

INSTITUTO JOÃO BITTAR, CNPJ: 21.289.889/0001-49, com sede na Rua do Economista, nº 550, 
Bairro Planalto em Uberlândia/MG, está apto a desenvolver Programas e ou Projetos de 

Atendimento à Crianças e Adolescentes neste município.  
 

Esta certificação tem validade de 02 (dois) anos a partir desta data.  
 

 
Capim Grosso-BA, 18 de agosto de 2026. 

 

 
 

 
LUCIENE ROSA DOS SANTOS 

Presidente do Conselho Municipal dos  
Direitos da Criança e do Adolescente 
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